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Resolução 547/CNJ

CONSIDERANDO que, segundo o Relatório Justiça em Números 2023 (ano-base 2022), as execuções fiscais têm sido apontadas 
como o principal fator de morosidade do Poder Judiciário, respondendo por 34% do acervo pendente, com taxa de 
congestionamento de 88% e tempo médio de tramitação de 6 anos e 7 meses até a baixa;
CONSIDERANDO o julgamento, em 19/12/2023, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, do Recurso Extraordinário nº 
1.355.208, rel. Min. Cármen Lúcia, em regime de repercussão geral (tema 1184);
CONSIDERANDO que, no referido precedente, ficou decidido que: “1. É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor 
pela ausência de interesse de agir tendo em vista o princípio constitucional da eficiência administrativa, respeitada a competência 
constitucional de cada ente federado. 2. O ajuizamento da execução fiscal dependerá da prévia adoção das seguintes 
providências: a) tentativa de conciliação ou adoção de solução administrativa; e b) protesto do título, salvo por motivo de 
eficiência administrativa, comprovando-se a inadequação da medida. 3. O trâmite de ações de execução fiscal não impede os 
entes federados de pedirem a suspensão do processo para a adoção das medidas previstas no item 2, devendo, nesse caso, o 
juiz ser comunicado do prazo para as providências cabíveis”;
CONSIDERANDO o exposto nas Notas Técnicas nº 06/2023 e 08/2023, ambas do Núcleo de Processos Estruturais e Complexos 
do STF, citadas no julgado acima, segundo as quais o custo mínimo de uma execução fiscal, com base no valor da mão de obra, 
é de R$ 9.277,00 (nove mil, duzentos e setenta e sete reais), e que o protesto de certidões de dívida ativa costuma ser mais 
eficaz que o ajuizamento de execuções fiscais;
CONSIDERANDO que, segundo levantamento do CNJ também citado no julgamento, estima-se que mais da metade (52,3%) 
das execuções fiscais tem valor de ajuizamento abaixo de R$ 10.000,00 (dez mil reais);
CONSIDERANDO a interpretação do STJ (tema 566 dos recursos especiais repetitivos), validada pelo STF (tema 390 da 
repercussão geral) sobre o termo inicial do prazo prescricional após a propositura da ação;
CONSIDERANDO a decisão tomada pelo Plenário do CNJ no julgamento do Ato Normativo nº 0000732-68.2024.2.00.0000, na 
1ª Sessão Ordinária, realizada em 20 de fevereiro de 2024;

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6291425
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6291425


Resolução 547/CNJ
Art. 1º É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela ausência de interesse de agir, tendo em vista o 
princípio constitucional da eficiência administrativa, respeitada a competência constitucional de cada ente federado.
§ 1º Deverão ser extintas as execuções fiscais de valor inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) quando do ajuizamento, 
em que não haja movimentação útil há mais de um ano sem citação do executado ou, ainda que citado, não tenham 
sido localizados bens penhoráveis.
§ 2º Para aferição do valor previsto no § 1º, em cada caso concreto, deverão ser somados os valores de execuções que 
estejam apensadas e propostas em face do mesmo executado.
§ 3º O disposto no § 1º não impede nova propositura da execução fiscal se forem encontrados bens do executado, 
desde que não consumada a prescrição.
§ 4º Na hipótese do § 3º, o prazo prescricional para nova propositura terá como termo inicial um ano após a data da 
ciência da Fazenda Pública a respeito da não localização do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis no 
primeiro ajuizamento.
§ 5º A Fazenda Pública poderá requerer nos autos a não aplicação, por até 90 (noventa) dias, do § 1º deste artigo, 
caso demonstre que, dentro desse prazo, poderá localizar bens do devedor.

Art. 2º O ajuizamento de execução fiscal dependerá de prévia tentativa de conciliação ou adoção de solução 
administrativa.
§ 1º A tentativa de conciliação pode ser satisfeita, exemplificativamente, pela existência de lei geral de parcelamento 
ou oferecimento de algum tipo de vantagem na via administrativa, como redução ou extinção de juros ou multas, ou 
oportunidade concreta de transação na qual o executado, em tese, se enquadre.



Resolução 547/CNJ
§ 2º A notificação do executado para pagamento antes do ajuizamento da execução fiscal configura adoção de solução 
administrativa.
§ 3º Presume-se cumprido o disposto nos §§ 1º e 2º quando a providência estiver prevista em ato normativo do ente 
exequente.

Art. 3º O ajuizamento da execução fiscal dependerá, ainda, de prévio protesto do título, salvo por motivo de eficiência 
administrativa, comprovando-se a inadequação da medida.
Parágrafo único. Pode ser dispensada a exigência do protesto nas seguintes hipóteses, sem prejuízo de outras, 
conforme análise do juiz no caso concreto:
I – comunicação da inscrição em dívida ativa aos órgãos que operam bancos de dados e cadastros relativos a 
consumidores e aos serviços de proteção ao crédito e congêneres (Lei nº 10.522/2002, art. 20-B, § 3º, I);
II – existência da averbação, inclusive por meio eletrônico, da certidão de dívida ativa nos órgãos de registro de bens e 
direitos sujeitos a arresto ou penhora (Lei nº 10.522/2002, art. 20-B, § 3º, II); ou
III – indicação, no ato de ajuizamento da execução fiscal, de bens ou direitos penhoráveis de titularidade do 
executado.

Art. 4º Os cartórios de notas e de registro de imóveis deverão comunicar às respectivas prefeituras, em periodicidade 
não superior a 60 (sessenta) dias, todas as mudanças na titularidade de imóveis realizadas no período, a fim de 
permitir a atualização cadastral dos contribuintes das Fazendas Municipais.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10522.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10522.htm


Provimento 174/CNJ
Art. 1º O Título III do Livro II da Parte Geral do Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça do 
Conselho Nacional de Justiça – Foro Extrajudicial (CNN/CN/CNJ-Extra), instituído pelo Provimento n. 149, de 30 de 
agosto de 2023, passa a vigorar acrescido do Capítulo II:

“CAPÍTULO II
DO ENVIO DE DADOS PELOS CARTÓRIOS DE NOTAS E DE REGISTRO DE IMÓVEIS
Seção I
Da comunicação de mudança de titularidade às prefeituras

Art. 184-A. Os cartórios de notas e de registro de imóveis informarão às prefeituras, até o último dia útil do mês 
subsequente à prática dos atos, todas as mudanças na titularidade de imóveis realizadas no período, a fim de permitir 
a atualização cadastral dos contribuintes das Fazendas Municipais (art. 4º da Resolução n. 547, de 22/02/2024).
§ 1º As hipóteses de comunicação serão as mesmas objeto das Declarações de Operações Imobiliárias encaminhadas 
para a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil.
§ 2º Para efeito deste artigo, as informações deverão ser remetidas por meio eletrônico e mediante recibo de entrega:
I – pelos cartórios de notas, à plataforma mantida pelo Colégio Notarial do Brasil-CNB/CF; e
II - pelos cartórios de registro de imóveis, à plataforma mantida pelo Operador Nacional do Sistema de Registro 
Eletrônico de Imóveis – ONR.
§ 3º É obrigatória a indicação do fato ou ato jurídico que ensejou a aquisição ou a transmissão do direito real de 
propriedade (compra e venda, doação, usucapião etc.).

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5243
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5243
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5455
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§ 4º O CNB/CF e o ONR disponibilizarão acesso aos municípios, para obtenção das informações, mediante convênio 
padronizado, para fins de os destinatários das informações atenderem ao disposto nas regras de proteção de dados e 
de sigilo fiscal.
§ 5º O acesso pode ocorrer mediante plataforma que permita aos municípios obterem, em um mesmo ambiente 
eletrônico, as informações.
§ 6º Caberão ao CNB/CF e ao ONR a elaboração de manual técnico em que serão estabelecidos o formato dos dados e 
o padrão dos programas de interface eletrônica (Application Programming Interface – API), a serem utilizados no 
intercâmbio de dados estruturados entre as serventias extrajudiciais e as municipalidades.
§ 7º Preservada sua integralidade para as demais finalidades regulamentares, os dados serão anonimizados pelo 
CNB/CF e pelo ONR, quando de seu recebimento, antes de qualquer tratamento estatístico.
§ 8º O convênio com o município para acesso das informações poderá dispor sobre a possibilidade de emissão de guias 
de Imposto de Transmissão de Bens Imóveis Inter Vivos – ITBI – pelos oficiais.
§ 9º Os emolumentos devidos pelo fornecimento de informações serão tratados de acordo com o disposto na legislação 
de cada um dos Estados e do Distrito Federal.”

Art. 2º As informações retroativas alusivas às mudanças na titularidade de imóveis deverão ser fornecidas aos 
municípios, pelos cartórios de notas e de registro de imóveis, progressivamente, começando pelas mais recentes.
Parágrafo único. O prazo para o fornecimento das informações previstas neste artigo será de seis meses, para cada 10 
(dez) anos, iniciando-se a contagem a partir da publicação deste provimento.

Art. 3º As Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal deverão promover a revogação ou a 
adaptação das normas locais que contrariarem as atuais normas ora estabelecidas.



PL 2488/22 – A NOVA EXECUÇÃO 
FISCAL 

Dispõe sobre a cobrança da dívida ativa da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas autarquias e 
fundações de direito público, e dá outras providências.

Anteprojeto de lei ordinária de execução fiscal, apresentado pelo Relatório Final da 
Comissão de Juristas responsável pela elaboração de anteprojetos de proposições 
legislativas que dinamizem, unifiquem e modernizem o processo administrativo e 
tributário nacional, instituída pelo Ato Conjunto dos Presidentes do Senado Federal 
e do Supremo Tribunal Federal n⁰ 1/2022.



PL 2488/22 - ALTERNATIVAS
1. Em vez de extinguir as execuções fiscais, determinar a suspensão e arquivamento daquelas em que 
o devedor ou bens penhoráveis não tenham sido localizados. (Art. 40 da LEF. Isso permitiria uma 
contagem mais precisa da taxa de congestionamento dos tribunais). 
2. Execuções fiscais parceladas ou suspensas aguardando julgamento também poderiam ser 
temporariamente arquivadas, reduzindo a taxa de congestionamento dos tribunais. 
3. As execuções fiscais não devem ser extintas sem que haja ao menos a penhora online dos valores 
cobrados. 
4. No caso de execução de IPTU/TCL, tais execuções fiscais nascem garantidas – natureza da dívida 
deve ser respeitada.
5. Disponibilização aos entes da possibilidade de negativação dos devedores através do SERAJUD, sem 
custos adicionais. 
6. Averbação da certidão de dívida ativa nos órgãos de registro de bens possa ser feita pelos entes 
federados sem custos, conforme o art. 39 da LEF. 
7. Obrigatoriedade de informação gratuita aos entes acerca das transações efetivadas pelos 
registradores, com regularidade.
8. Observância aos regramentos locais em termos de valores de ajuizamento, conciliação, mediação, 
transação.



Muito Obrigada!
 

Cristiane da Costa Nery
cristiane.nery@portoalegre.rs.gov.br
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